
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_3630 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N.º 117-A, DE 2015 

(Dos Srs. Reginaldo Lopes e Rosangela Gomes e outros) 
 

Separa a perícia oficial de natureza criminal das polícias civis e federal e 
institui a perícia criminal como órgão de segurança pública; tendo 
parecer da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela 
admissibilidade (relatora: DEP. SORAYA SANTOS). 
 

 
DESPACHO: 
À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
 

 
S U M Á R I O 

I - Proposta inicial 
 
II - Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania: 
 - Parecer da relatora  
 - Parecer da Comissão  
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As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 
nos termos do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao 
texto constitucional: 

 Art. 1º O inciso XIV do art. 21 da Constituição Federal passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

“Art. 21  .............................................................................................. 

........................................................................................................... 

XIV – organizar e manter a polícia civil, a perícia criminal, a polícia militar 

e o corpo de bombeiros militar do Distrito Federal, bem como prestar assistência 

financeira ao Distrito Federal para a execução de serviços públicos, por meio de 

fundo próprio.  

    .............................................................................................. (NR)” 

Art. 2º O inciso XVI do art. 24 da Constituição Federal passa a vigorar 

com a seguinte nova redação: 

“Art. 24. ............................................................................................ 

.............................................................................................................. 

XVI – organização, garantias, direitos e deveres das polícias civis e 

perícias criminais.......................................................................................” (NR) 

Art. 3º O art. 32 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

“Art. 32. .......................................................................................... 

§ 4º Lei federal disporá sobre a utilização, pelo Governo do Distrito 

Federal, das polícias civil e militar, do corpo de bombeiros militar e da perícia 

criminal.” 

Art. 4º O art. 144 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

“Art. 144. .............................................................................................. 

.............................................................................................................. 

VI – perícia criminal federal. 

VII – perícias criminais dos Estados e do Distrito Federal. 
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§1º.................................................................................................................

...................................................................................................... 

IV – exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União, 

ressalvada a norma do § 11 deste artigo. 

.............................................................................................................. 

§ 4º Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, 

incumbem, ressalvadas a competência da União e a norma do § 12 deste artigo, as 

funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares. 

.............................................................................................................. 

§ 6º As polícias militares e os corpos de bombeiros militares, forças 

auxiliares e reserva do Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis e 

as perícias criminais, aos Governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Territórios. 

............................................................................................................. 

§ 11. A perícia criminal federal, dirigida por perito criminal federal de 

carreira, instituída por lei como órgão permanente, organizado e mantido pela União 

e estruturado em carreira, destina-se a exercer, com exclusividade, as funções de 

polícia científica e de perícia oficial, de natureza criminal, da União. 

§ 12. Às perícias criminais dos Estados e do Distrito Federal, dirigidas por 

perito oficial de carreira, incumbem, ressalvada a competência da União, exercer 

com exclusividade, as funções de polícia científica e de perícia oficial, de natureza 

criminal” (NR) 

Art. 5º A função de perito oficial de natureza criminal será exercida por 

profissionais de nível superior, sujeitos a regime especial de trabalho e considerada 

atividade de risco. 

Art. 6º No prazo de cento e oitenta dias da promulgação desta Emenda 

Constitucional, o Presidente da República e os Governadores dos Estados 

encaminharão ao Poder Legislativo competente projeto de lei complementar 

dispondo sobre a separação da perícia oficial de natureza criminal das polícias civis 

e federal, sua organização e funcionamento. 

§ 1º Nas unidades federativas onde já houver estrutura dedicada às 

atividades de perícia criminal, o Governador encaminhará, no prazo previsto no 
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caput deste artigo, projeto de lei complementar compatibilizando a estrutura 

existente com o disposto nesta Emenda Constitucional. 

§ 2º Até que seja publicada a Lei Complementar prevista no caput deste 

artigo, os peritos criminais federais, da carreira policial federal, e os peritos oficiais 

de natureza criminal dos Estados e do Distrito Federal continuarão exercendo suas 

atuais funções, com idênticos direitos, deveres e prerrogativas. 

Art. 7º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua 

promulgação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Esta Comissão Parlamentar de Inquérito, ao investigar o problema da 

violência contra jovens negros e pobres do Brasil, ouviu movimentos sociais, vítimas 

e parentes de vítimas de violência institucional ou não, além de agentes e gestores 

da Segurança Pública. 

Das diligências realizadas, foi possível constatar que um dos aspectos 

que mais pode ajudar a esclarecer os homicídios, não somente de negros e pobres, 

mas qualquer um deles, é a existência de uma perícia criminal fortalecida e 

desvinculada das polícias civis e federal. 

Nos Estados Unidos, pesquisas indicam que ao menos 5% das pessoas 

que cumprem pena são, de fato, inocentes. Apesar de no Brasil não existirem 

pesquisas desse tipo, acredita-se que esse número pode ser ainda maior. Fator 

contribuinte para essa estatística são as condenações baseadas, unicamente, em 

provas meramente circunstanciais e não em provas materiais, produzidas a partir da 

análise técnico-científica de vestígios. Nesse cenário, a perícia oficial surge como 

instrumento de suma importância no contexto do esclarecimento de crimes, 

principalmente naqueles que atentam contra a vida. 

A importância dispensada à perícia criminal dentro do conjunto probatório 

é fato notório ressaltado em diversos dispositivos constantes do diploma processual 

penal brasileiro. Isso demonstra, de forma direta e clara, a evidente preocupação do 

legislador para com esse instrumento processual. Entretanto, ainda há espaço para 

evolução. 

A investigação pericial conjuga ciência, isenção, imparcialidade e 

objetividade, o que permite atribuir à prova por ela produzida o mais alto grau de 

confiança e credibilidade. A aplicação do método científico é fator de destaque na 
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atuação da perícia oficial o qual a imuniza dos indesejáveis aspectos subjetivos 

presentes em outros meios de prova, como a testemunhal. 

A despeito de a função de polícia judiciária ser inerente aos organismos 

policiais convencionais e também à perícia criminal, isso não significa que devem 

estar obrigatoriamente vinculados à mesma estrutura orgânica. A função primordial 

do perito criminal é, conforme disposto no Título VIII do Código de Processo Penal, 

auxiliar a Justiça através da produção da prova material, com sua consequente 

valoração pelo magistrado da causa, objetivando, em última instância, a escorreita 

aplicação da Lei Penal. Apesar de seu desígnio principal ser o de auxiliar o Poder 

Judiciário, a perícia oficial tem como característica a transversalidade, alcançando 

os demais atores do direito em todas as fases do iter processual penal, como o 

delegado de polícia, membros do Ministério Público e da Defensoria Pública, assim 

como os assistentes técnicos e advogados de defesa. 

A Carta Constitucional pátria não prevê uma perícia criminal desvinculada 

das estruturas orgânicas das policias civis e federal, situação que se encontra em 

desacordo com diversas recomendações de organismos nacionais (Comissões de 

Direitos Humanos do Congresso Nacional e das Assembleias Legislativas Estaduais, 

Secretaria Nacional dos Direitos Humanos, Comissão Nacional da Verdade e 

Organizações não Governamentais de defesa dos Direitos Humanos) e 

internacionais (Anistia Internacional, ONU e Academia Americana de Ciências) que 

defendem a necessidade da atuação pericial desvinculada das polícias civis e 

federal, o que certamente irradia efeitos para uma produção de provas materiais 

isentas e imparciais. 

A desvinculação da perícia oficial das estruturas orgânicas das polícias 

civis e federal são medidas urgentes de modernização da segurança pública 

brasileira, como forma de incrementar sua organização, assegurando uma gestão 

mais qualificada e específica da sua atividade. Ações essas que contribuem para 

uma produção isenta e qualificada da prova material, homenageando os princípios 

do contraditório e da ampla defesa, assim como se harmonizam com os preceitos 

dos direitos humanos. 

Enquanto a investigação policial foca na prova circunstancial, recolhida 

por meio de depoimentos de vítimas, testemunhas e suspeitos, a perícia foca na 

prova material, utilizando-se de análises científicas para examinar DNA, assinaturas, 

resíduos químicos, impressões digitais, armas de fogo, registro em computadores, 

marcas de solado de sapato etc. A investigação policial adota uma tese ou linha 
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investigativa; a perícia executa exames científicos que poderão confirmar ou 

derrubar linhas investigativas. 

O perfil profissional do perito criminal é também diverso: enquanto que 

para a investigação policial convencional precisa-se recrutar profissionais com perfil 

operacional, para a investigação pericial recruta-se especialistas com perfil científico. 

Em 18 estados brasileiros a perícia criminal já está estruturada de modo 

independente, fruto de iniciativas dos governos locais ou das assembleias 

legislativas. Entretanto, em virtude dos constantes ajuizamentos de Ações Direta de 

Inconstitucionalidade no Supremo Tribunal Federal questionando essas 

desvinculações, urge emendar o texto constitucional com a finalidade de trazer 

segurança jurídica a atividade de perícia oficial, de natureza criminal, no Brasil. 

A presente Proposta de Emenda à Constituição tem como texto base o 

substitutivo da PEC nº 325, de 2009, aprovado em sede de Comissão Especial, com 

parecer favorável do Dep. Alessandro Molon. Em que pese o excelente trabalho 

produzido, vislumbram-se algumas modificações com a finalidade de chegar-se a 

um texto de excelência. 

Para tanto, modificamos o § 4º, art. 32, da Constituição Federal, prevendo 

expressamente a perícia criminal do Distrito Federal, de forma a preservar a simetria 

constitucional dispensada aos órgãos de segurança pública do Distrito Federal, cuja 

competência de organização e manutenção é da União, embora sejam subordinados 

ao Governador do Distrito Federal. 

A alteração carreada no art. 4º da proposta, que modifica o inciso IV do 

art. 144, justifica-se para manter a uniformidade vocabular com a expressão utilizada 

no § 4º do mesmo artigo, em homenagem à precisão que reclama o art. 11 da Lei 

Complementar nº 95, de 1998, uma vez que a mesma situação está sendo tratada 

com expressões distintas. Embora as expressões “respeitada” e “ressalvada” 

utilizadas no substitutivo aprovado da PEC nº 325, de 2009, tenham sentido e 

resultado final bastante próximos, senão idênticos, a utilização da expressão 

“ressalvada” expressa melhor a noção de exceção à regra que se quer transmitir, ou 

seja, de que a atividade de perícia criminal é uma das funções de polícia judiciária e 

estará a cargo, de forma exclusiva, à nova instituição a ser criada. 

A título de segurança jurídica, as modificações dos § 11 e § 12 do art. 144 

buscam evitar a possibilidade interpretativa que ignoraria a própria evolução 

histórica da perícia criminal como parte indissociável da função de polícia judiciária, 



7 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_3630 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PEC 117-A/2015 

prevendo a vinculação entre suas competências com o conceito de “polícia 

científica”.  

Ademais, a formulação adotada pelo Substitutivo para o § 11 do art. 144 

com a expressão “estruturada em carreira única”, com efeito, não é repetida nos 

§§ 1º, 2º e 3º do art. 144 da Constituição Federal, quando tratam das demais 

instituições de segurança pública. Nessas instituições, o texto estabelece que cada 

órgão será “estruturado em carreira”, conceito mais abrangente que permite ao 

legislador infraconstitucional, em momento oportuno e se entender conveniente, 

optar por uma “carreira única”, sem excluir, assim, outros arranjos organizacionais. A 

partir da modificação proposta, será possível viabilizar arranjo normativo que, em 

sede de lei complementar ou ordinária, mantenha os integrantes dos cargos de 

perito criminal federal no âmbito da atual carreira policial federal, sem impossibilitar 

uma futura mudança, dando segurança jurídica aos seus integrantes, mas 

assegurando, contudo, a gestão desses cargos à nova instituição a ser criada. 

Por fim, o art. 5º resgata parte do texto original da PEC nº 325, de 2009, 

de autoria do Dep. Valtenir Pereira, que estabelece que a função de perito oficial de 

natureza criminal será exercida por profissionais de nível superior, sujeitos a regime 

especial de trabalho, e considerada atividade de risco. 

Dessa forma é de suma importância que esta matéria, que reorganiza e 

fortalece o uso do conhecimento científico em prol do esclarecimento de crimes, seja 

definitivamente apreciada por esta Casa o quanto antes. 

Sala das Sessões, em 25 de agosto de 2015. 

 
Deputado REGINALDO LOPES 

Presidente 
 

 
Deputada ROSANGELA GOMES 

Relatora 
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SECRETARIA-GERAL DA MESA

CÂMARA DOS DEPUTADOS

Serviço de Análise de Proposições - SERAP
( Fones: 3216-1110 / 1111 / 1112  -  Fax: 3216-1105  -   e-mail: secap.sgm@camara.gov.br )

CONFERÊNCIA DE ASSINATURAS
(55ª Legislatura 2015-2019)

Página: 1 de 5

Proposição: PEC 0117/2015

Ementa: Separa a perícia oficial de natureza criminal das polícias civis e federal 
e institui a perícia criminal como órgão de segurança pública.

Data de Apresentação: 25/08/2015

Possui Assinaturas Suficientes: SIM

Totais de Assinaturas:

Autor da Proposição: REGINALDO LOPES                                             

Confirmadas 186
Não Conferem 002
Fora do Exercício 000
Repetidas 088
Ilegíveis 000
Retiradas 000
Total 276

Confirmadas
ADELMO CARNEIRO LEÃO           PT MG1
ADELSON BARRETO                PTB SE2
AELTON FREITAS                 PR MG3
AGUINALDO RIBEIRO              PP PB4
ALBERTO FILHO                  PMDB MA5
ALBERTO FRAGA                  DEM DF6
ALCEU MOREIRA                  PMDB RS7
ALEXANDRE SERFIOTIS            PSD RJ8
ALFREDO KAEFER                 PSDB PR9
ALIEL MACHADO                  PCdoB PR10
ANDRÉ ABDON                    PRB AP11
ANDRE MOURA                    PSC SE12
ANTONIO BULHÕES                PRB SP13
ARNON BEZERRA                  PTB CE14
ARTHUR LIRA                    PP AL15
ÁTILA LIRA                     PSB PI16
BENEDITA DA SILVA              PT RJ17
BENJAMIN MARANHÃO              SD PB18
BETO ROSADO                    PP RN19
BILAC PINTO                    PR MG20
BRUNNY                         PTC MG21
CABUÇU BORGES                  PMDB AP22
CAPITÃO AUGUSTO                PR SP23
CARLOS ANDRADE                 PHS RR24
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CARLOS GOMES                   PRB RS25
CARLOS HENRIQUE GAGUIM         PMDB TO26
CARLOS MELLES                  DEM MG27
CARMEN ZANOTTO                 PPS SC28
CÉLIO SILVEIRA                 PSDB GO29
CELSO JACOB                    PMDB RJ30
CELSO MALDANER                 PMDB SC31
CELSO PANSERA                  PMDB RJ32
CÉSAR HALUM                    PRB TO33
CHICO D'ANGELO                 PT RJ34
CHICO LOPES                    PCdoB CE35
CLEBER VERDE                   PRB MA36
DAGOBERTO                      PDT MS37
DAMIÃO FELICIANO               PDT PB38
DANIEL ALMEIDA                 PCdoB BA39
DANIEL VILELA                  PMDB GO40
DANILO FORTE                   PMDB CE41
DAVIDSON MAGALHÃES             PCdoB BA42
DELEGADO ÉDER MAURO            PSD PA43
DIEGO GARCIA                   PHS PR44
DILCEU SPERAFICO               PP PR45
DOMINGOS SÁVIO                 PSDB MG46
DR. JOÃO                       PR RJ47
DR. JORGE SILVA                PROS ES48
DR. SINVAL MALHEIROS           PV SP49
EDIO LOPES                     PMDB RR50
EDUARDO BARBOSA                PSDB MG51
EDUARDO BOLSONARO              PSC SP52
EDUARDO DA FONTE               PP PE53
ELI CORRÊA FILHO               DEM SP54
ELIZIANE GAMA                  PPS MA55
ERIKA KOKAY                    PT DF56
EVAIR DE MELO                  PV ES57
EXPEDITO NETTO                 SD RO58
EZEQUIEL FONSECA               PP MT59
FÁBIO FARIA                    PSD RN60
FÁBIO MITIDIERI                PSD SE61
FELIPE MAIA                    DEM RN62
FÉLIX MENDONÇA JÚNIOR          PDT BA63
FERNANDO MARRONI               PT RS64
GABRIEL GUIMARÃES              PT MG65
GERALDO RESENDE                PMDB MS66
GONZAGA PATRIOTA               PSB PE67
GORETE PEREIRA                 PR CE68
GOULART                        PSD SP69
HEULER CRUVINEL                PSD GO70
HUGO MOTTA                     PMDB PB71
JAIME MARTINS                  PSD MG72
JEFFERSON CAMPOS               PSD SP73

9
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JERÔNIMO GOERGEN               PP RS74
JHONATAN DE JESUS              PRB RR75
JOÃO CARLOS BACELAR            PR BA76
JOÃO DANIEL                    PT SE77
JOÃO DERLY                     PCdoB RS78
JOÃO MARCELO SOUZA             PMDB MA79
JORGINHO MELLO                 PR SC80
JOSÉ AIRTON CIRILO             PT CE81
JOSÉ OTÁVIO GERMANO            PP RS82
JOSI NUNES                     PMDB TO83
JOSUÉ BENGTSON                 PTB PA84
JÚLIA MARINHO                  PSC PA85
JÚLIO CESAR                    PSD PI86
JÚLIO DELGADO                  PSB MG87
JUNIOR MARRECA                 PEN MA88
LÁZARO BOTELHO                 PP TO89
LELO COIMBRA                   PMDB ES90
LEONARDO PICCIANI              PMDB RJ91
LEONARDO QUINTÃO               PMDB MG92
LEOPOLDO MEYER                 PSB PR93
LUCAS VERGILIO                 SD GO94
LUCIANA SANTOS                 PCdoB PE95
LUCIO MOSQUINI                 PMDB RO96
LUCIO VIEIRA LIMA              PMDB BA97
LUIZ CARLOS RAMOS              PSDC RJ98
LUIZ FERNANDO FARIA            PP MG99
LUIZ NISHIMORI                 PR PR100
MAINHA                         SD PI101
MANOEL JUNIOR                  PMDB PB102
MARCELO AGUIAR                 DEM SP103
MARCELO ÁLVARO ANTÔNIO         PRP MG104
MARCELO BELINATI               PP PR105
MARCELO CASTRO                 PMDB PI106
MARCELO MATOS                  PDT RJ107
MARCELO SQUASSONI              PRB SP108
MÁRCIO MARINHO                 PRB BA109
MARCO TEBALDI                  PSDB SC110
MARCON                         PT RS111
MARCOS ROGÉRIO                 PDT RO112
MARCUS VICENTE                 PP ES113
MARIA DO ROSÁRIO               PT RS114
MÁRIO HERINGER                 PDT MG115
MARX BELTRÃO                   PMDB AL116
MAURO LOPES                    PMDB MG117
MAURO MARIANI                  PMDB SC118
MISAEL VARELLA                 DEM MG119
MOSES RODRIGUES                PPS CE120
NELSON MARQUEZELLI             PTB SP121
NELSON MEURER                  PP PR122

10
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NILSON PINTO                   PSDB PA123
NILTON CAPIXABA                PTB RO124
OSMAR SERRAGLIO                PMDB PR125
OTAVIO LEITE                   PSDB RJ126
PAES LANDIM                    PTB PI127
PASTOR FRANKLIN                PTdoB MG128
PAULO AZI                      DEM BA129
PAULO FEIJÓ                    PR RJ130
PAULO FREIRE                   PR SP131
PAULO PIMENTA                  PT RS132
PAULO TEIXEIRA                 PT SP133
PEDRO CHAVES                   PMDB GO134
PEDRO FERNANDES                PTB MA135
PEDRO UCZAI                    PT SC136
PENNA                          PV SP137
POMPEO DE MATTOS               PDT RS138
PR. MARCO FELICIANO            PSC SP139
PROFESSOR VICTÓRIO GALLI       PSC MT140
RAIMUNDO GOMES DE MATOS        PSDB CE141
RAQUEL MUNIZ                   PSC MG142
REGINALDO LOPES                PT MG143
RENATO MOLLING                 PP RS144
RENZO BRAZ                     PP MG145
RICARDO IZAR                   PSD SP146
ROBERTO ALVES                  PRB SP147
ROBERTO BRITTO                 PP BA148
ROBERTO GÓES                   PDT AP149
ROBERTO SALES                  PRB RJ150
ROCHA                          PSDB AC151
RODRIGO DE CASTRO              PSDB MG152
RODRIGO MARTINS                PSB PI153
ROGÉRIO ROSSO                  PSD DF154
RÔMULO GOUVEIA                 PSD PB155
RONALDO FONSECA                PROS DF156
RONALDO MARTINS                PRB CE157
RONEY NEMER                    PMDB DF158
ROSANGELA GOMES                PRB RJ159
RUBENS PEREIRA JÚNIOR          PCdoB MA160
SÁGUAS MORAES                  PT MT161
SANDES JÚNIOR                  PP GO162
SARAIVA FELIPE                 PMDB MG163
SÉRGIO BRITO                   PSD BA164
SERGIO VIDIGAL                 PDT ES165
SIBÁ MACHADO                   PT AC166
SILAS BRASILEIRO               PMDB MG167
SILAS FREIRE                   PR PI168
SILVIO TORRES                  PSDB SP169
SÓSTENES CAVALCANTE            PSD RJ170
SUBTENENTE GONZAGA             PDT MG171
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TAKAYAMA                       PSC PR172
ULDURICO JUNIOR                PTC BA173
VALMIR ASSUNÇÃO                PT BA174
VALMIR PRASCIDELLI             PT SP175
VENEZIANO VITAL DO RÊGO        PMDB PB176
VICENTE CANDIDO                PT SP177
VICENTINHO                     PT SP178
VICTOR MENDES                  PV MA179
VINICIUS CARVALHO              PRB SP180
WALNEY ROCHA                   PTB RJ181
WASHINGTON REIS                PMDB RJ182
WILSON FILHO                   PTB PB183
WOLNEY QUEIROZ                 PDT PE184
ZÉ CARLOS                      PT MA185
ZÉ GERALDO                     PT PA186
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

.................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DA UNIÃO 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 21. Compete à União:  

I - manter relações com Estados estrangeiros e participar de organizações 

internacionais;  

II - declarar a guerra e celebrar a paz;  

III - assegurar a defesa nacional;  

IV - permitir, nos casos previstos em lei complementar, que forças estrangeiras 

transitem pelo território nacional ou nele permaneçam temporariamente;  

V - decretar o estado de sítio, o estado de defesa e a intervenção federal;  

VI - autorizar e fiscalizar a produção e o comércio de material bélico;  

VII - emitir moeda;  

VIII - administrar as reservas cambiais do País e fiscalizar as operações de 

natureza financeira, especialmente as de crédito, câmbio e capitalização, bem como as de 

seguros e de previdência privada;  

IX - elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e 

de desenvolvimento econômico e social;  

X - manter o serviço postal e o correio aéreo nacional;  

XI - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão, os 

serviços de telecomunicações, nos termos da lei, que disporá sobre a organização dos 

serviços, a criação de um órgão regulador e outros aspectos institucionais; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 8, de 1995) 

XII - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão:  

a) os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens;  (Alínea com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 8, de 1995) 

b) os serviços e instalações de energia elétrica e o aproveitamento energético dos 

cursos de água, em articulação com os Estados onde se situam os potenciais hidroenergéticos;  

c) a navegação aérea, aeroespacial e a infra-estrutura aeroportuária;  

d) os serviços de transporte ferroviário e aquaviário entre portos brasileiros e 

fronteiras nacionais, ou que transponham os limites de Estado ou Território;  

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354956&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354956&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354956&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354956&PalavrasDestaque=


14 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_3630 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PEC 117-A/2015 

e) os serviços de transporte rodoviário interestadual e internacional de 

passageiros;  

f) os portos marítimos, fluviais e lacustres;  

XIII - organizar e manter o Poder Judiciário, o Ministério Público do Distrito 

Federal e dos Territórios e a Defensoria Pública dos Territórios; (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 69, de 2012, publicada no DOU de 30/3/2012, produzindo 

efeitos 120 dias após a publicação) 

XIV - organizar e manter a polícia civil, a polícia militar e o corpo de bombeiros 

militar do Distrito Federal, bem como prestar assistência financeira ao Distrito Federal para 

execução de serviços públicos, por meio de fundo próprio;  (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XV - organizar e manter os serviços oficiais de estatística, geografia, geologia e 

cartografia de âmbito nacional;  

XVI - exercer a classificação, para efeito indicativo, de diversões públicas e de 

programas de rádio e televisão;  

XVII - conceder anistia;  

XVIII - planejar e promover a defesa permanente contra as calamidades públicas, 

especialmente as secas e as inundações;  

XIX - instituir sistema nacional de gerenciamento de recursos hídricos e definir 

critérios de outorga de direitos de seu uso;  

XX - instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, 

saneamento básico e transportes urbanos;  

XXI - estabelecer princípios e diretrizes para o sistema nacional de viação;  

XXII - executar os serviços de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras; 

(Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XXIII - explorar os serviços e instalações nucleares de qualquer natureza e 

exercer monopólio estatal sobre a pesquisa, a lavra, o enriquecimento e reprocessamento, a 

industrialização e o comércio de minérios nucleares e seus derivados, atendidos os seguintes 

princípios e condições:  

a) toda atividade nuclear em território nacional somente será admitida para fins 

pacíficos e mediante aprovação do Congresso Nacional;  

b) sob regime de permissão, são autorizadas a comercialização e a utilização de 

radioisótopos para a pesquisa e usos medicinais, agrícolas e industriais; (Alínea com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 49, de 2006) 

c) sob regime de permissão, são autorizadas a produção, comercialização e  

utilização de radioisótopos de meia-vida igual ou inferior a duas horas; (Alínea acrescida pela 

Emenda Constitucional nº 49, de 2006) 

d) a responsabilidade civil por danos nucleares independe da existência de culpa; 

(Primitiva alínea c renomeada pela Emenda Constitucional nº 49, de 2006) 

XXIV - organizar, manter e executar a inspeção do trabalho;  

XXV - estabelecer as áreas e as condições para o exercício da atividade de 

garimpagem, em forma associativa.  

 

Art. 22.  Compete privativamente à União legislar sobre:  

I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, 

aeronáutico, espacial e do trabalho;  

II - desapropriação;  

III - requisições civis e militares, em caso de iminente perigo e em tempo de 

guerra;  

IV - águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão;  

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2012/emendaconstitucional-69-29-marco-2012-612629-publicacaooriginal-135665-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2012/emendaconstitucional-69-29-marco-2012-612629-publicacaooriginal-135665-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2012/emendaconstitucional-69-29-marco-2012-612629-publicacaooriginal-135665-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=540999&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=540999&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=540999&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=540999&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=540999&PalavrasDestaque=
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V - serviço postal;  

VI - sistema monetário e de medidas, títulos e garantias dos metais;  

VII - política de crédito, câmbio, seguros e transferência de valores;  

VIII - comércio exterior e interestadual;  

IX - diretrizes da política nacional de transportes;  

X - regime dos portos, navegação lacustre, fluvial, marítima, aérea e aeroespacial;  

XI - trânsito e transporte;  

XII - jazidas, minas, outros recursos minerais e metalurgia;  

XIII - nacionalidade, cidadania e naturalização;  

XIV - populações indígenas;  

XV - emigração e imigração, entrada, extradição e expulsão de estrangeiros;  

XVI - organização do sistema nacional de emprego e condições para o exercício 

de profissões;  

XVII - organização judiciária, do Ministério Público do Distrito Federal e dos 

Territórios e da Defensoria Pública dos Territórios, bem como organização administrativa 

destes; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 69, de 2012, publicada no 

DOU de 30/3/2012, produzindo efeitos 120 dias após a publicação) 

XVIII - sistema estatístico, sistema cartográfico e de geologia nacionais;  

XIX - sistemas de poupança, captação e garantia da poupança popular;  

XX - sistemas de consórcios e sorteios;  

XXI - normas gerais de organização, efetivos, material bélico, garantias, 

convocação e mobilização das polícias militares e corpos de bombeiros militares;  

XXII - competência da polícia federal e das polícias rodoviária e ferroviária 

federais;  

XXIII - seguridade social;  

XXIV - diretrizes e bases da educação nacional;  

XXV - registros públicos;  

XXVI - atividades nucleares de qualquer natureza;  

XXVII - normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para 

as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios, obedecido o disposto no art. 37, XXI, e para as empresas públicas e 

sociedades de economia mista, nos termos do art. 173, § 1º, III; (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XXVIII - defesa territorial, defesa aeroespacial, defesa marítima, defesa civil e 

mobilização nacional;  

XXIX - propaganda comercial.  

Parágrafo único. Lei complementar poderá autorizar os Estados a legislar sobre 

questões específicas das matérias relacionadas neste artigo.  

 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios:  

I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas e 

conservar o patrimônio público;  

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas 

portadoras de deficiência;  

III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e 

cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos;  

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de 

outros bens de valor histórico, artístico ou cultural;  

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2012/emendaconstitucional-69-29-marco-2012-612629-publicacaooriginal-135665-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2012/emendaconstitucional-69-29-marco-2012-612629-publicacaooriginal-135665-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
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V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à tecnologia, 

à pesquisa e à inovação; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 

2015, republicada no DOU de 3/3/2015) 

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;  

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;  

VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar;  

IX - promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições 

habitacionais e de saneamento básico;  

X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a 

integração social dos setores desfavorecidos;  

XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e 

exploração de recursos hídricos e minerais em seus territórios;  

XII - estabelecer e implantar política de educação para a segurança do trânsito.  

Parágrafo único. Leis complementares fixarão normas para a cooperação entre a 

União e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio do 

desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional. (Parágrafo único com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 

concorrentemente sobre:  

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;  

II - orçamento;  

III - juntas comerciais;  

IV - custas dos serviços forenses;  

V - produção e consumo;  

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos 

recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;  

VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico;  

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e 

direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;  

IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, 

desenvolvimento e inovação; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 

2015, republicada no DOU de 3/3/2015) 

X - criação, funcionamento e processo do juizado de pequenas causas;  

XI - procedimentos em matéria processual;  

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;  

XIII - assistência jurídica e defensoria pública;  

XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência;  

XV - proteção à infância e à juventude;  

XVI - organização, garantias, direitos e deveres das polícias civis.  

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a 

estabelecer normas gerais.  

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a 

competência suplementar dos Estados.  

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a 

competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.  

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei 

estadual, no que lhe for contrário.  

 

CAPÍTULO III 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
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DOS ESTADOS FEDERADOS 

 

Art. 25.  Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que 

adotarem, observados os princípios desta Constituição.  

§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por 

esta Constituição.  

§ 2º Cabe aos Estados explorar diretamente, ou mediante concessão, os serviços 

locais de gás canalizado, na forma da lei, vedada a edição de medida provisória para a sua 

regulamentação. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 5, de 1995) 

§ 3º Os Estados poderão, mediante lei complementar, instituir regiões 

metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, constituídas por agrupamentos de 

Municípios limítrofes, para integrar a organização, o planejamento e a execução de funções 

públicas de interesse comum.  

 

Art. 26. Incluem-se entre os bens dos Estados:  

I - as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes e em depósito, 

ressalvadas, neste caso, na forma da lei, as decorrentes de obras da União;  

II - as áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras, que estiverem no seu domínio, 

excluídas aquelas sob domínio da União, Municípios ou terceiros;  

III - as ilhas fluviais e lacustres não pertencentes à União;  

IV - as terras devolutas não compreendidas entre as da União.  

 

Art. 27. O número de Deputados à Assembléia Legislativa corresponderá ao triplo 

da representação do Estado na Câmara dos Deputados e, atingido o número de trinta e seis, 

será acrescido de tantos quantos forem os Deputados Federais acima de doze.  

§ 1º Será de quatro anos o mandato dos Deputados Estaduais, aplicando-se-lhes as 

regras desta Constituição sobre sistema eleitoral, inviolabilidade, imunidades, remuneração, 

perda de mandato, licença, impedimentos e incorporação às Forças Armadas.  

§ 2º O subsídio dos Deputados Estaduais será fixado por lei de iniciativa da 

Assembléia Legislativa, na razão de, no máximo, setenta e cinco por cento daquele 

estabelecido, em espécie, para os Deputados Federais, observado o que dispõem os arts. 39, § 

4º, 57, § 7º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 3º Compete às Assembléias Legislativas dispor sobre seu regimento interno, 

polícia e serviços administrativos de sua secretaria, e prover os respectivos cargos.  

§ 4º A lei disporá sobre a iniciativa popular no processo legislativo estadual.  

 

Art. 28. A eleição do Governador e do Vice-Governador de Estado, para mandato 

de quatro anos, realizar-se-á no primeiro domingo de outubro, em primeiro turno, e no último 

domingo de outubro, em segundo turno, se houver, do ano anterior ao do término do mandato 

de seus antecessores, e a posse ocorrerá em primeiro de janeiro do ano subseqüente, 

observado, quanto ao mais, o disposto no art. 77. (“Caput” do artigo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 16, de 1997) 

§ 1º Perderá o mandato o Governador que assumir outro cargo ou função na administração 

pública direta ou indireta, ressalvada a posse em virtude de concurso público e observado o 

disposto no art. 38, I, IV e V. (Parágrafo único transformado em § 1º pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 2º Os subsídios do Governador, do Vice-Governador e dos Secretários de Estado serão 

fixados por lei de iniciativa da Assembléia Legislativa, observado o que dispõem os arts. 37, 
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XI, 39, §4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 19, de 1998) 

 

CAPÍTULO IV 

DOS MUNICÍPIOS 

 

Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício 

mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a 

promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do 

respectivo Estado e os seguintes preceitos:  

I - eleição do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores, para mandato de quatro anos, 

mediante pleito direto e simultâneo realizado em todo o País;  

II - eleição do Prefeito e do Vice-Prefeito realizada no primeiro domingo de outubro do ano 

anterior ao término do mandato dos que devam suceder, aplicadas as regras do art. 77, no caso 

de Municípios com mais de duzentos mil eleitores; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 16, de 1997) 

III - posse do Prefeito e do Vice-Prefeito no dia 1º de janeiro do ano subseqüente ao da 

eleição;  

IV - para a composição das Câmaras Municipais, será observado o limite máximo de: 

(“Caput” do inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

a) 9 (nove) Vereadores, nos Municípios de até 15.000 (quinze mil) habitantes; (Alínea com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

b) 11 (onze) Vereadores, nos Municípios de mais de 15.000 (quinze mil) habitantes e de até 

30.000 (trinta mil) habitantes; (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 58, 

de 2009) 

c) 13 (treze) Vereadores, nos Municípios com mais de 30.000 (trinta mil) habitantes e de até 

50.000 (cinquenta mil) habitantes; (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 

58, de 2009) 

d) 15 (quinze) Vereadores, nos Municípios de mais de 50.000 (cinquenta mil) habitantes e de 

até 80.000 (oitenta mil) habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 58, de 

2009) 

e) 17 (dezessete) Vereadores, nos Municípios de mais de 80.000 (oitenta mil) habitantes e de 

até 120.000 (cento e vinte mil) habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 

58, de 2009) 

f) 19 (dezenove) Vereadores, nos Municípios de mais de 120.000 (cento e vinte mil) 

habitantes e de até 160.000 (cento e sessenta mil) habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda 

Constitucional nº 58, de 2009) 

g) 21 (vinte e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 160.000 (cento e sessenta mil) 

habitantes e de até 300.000 (trezentos mil) habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda 

Constitucional nº 58, de 2009) 

h) 23 (vinte e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 300.000 (trezentos mil) habitantes 

e de até 450.000 (quatrocentos e cinquenta mil) habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda 

Constitucional nº 58, de 2009) 

i) 25 (vinte e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 450.000 (quatrocentos e 

cinquenta mil) habitantes e de até 600.000 (seiscentos mil) habitantes; (Alínea acrescida pela 

Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

j) 27 (vinte e sete) Vereadores, nos Municípios de mais de 600.000 (seiscentos mil) habitantes 

e de até 750.000 (setecentos e cinquenta mil) habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda 

Constitucional nº 58, de 2009) 
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k) 29 (vinte e nove) Vereadores, nos Municípios de mais de 750.000 (setecentos e cinquenta 

mil) habitantes e de até 900.000 (novecentos mil) habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda 

Constitucional nº 58, de 2009) 

l) 31 (trinta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 900.000 (novecentos mil) 

habitantes e de até 1.050.000 (um milhão e cinquenta mil) habitantes; (Alínea acrescida pela 

Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

m) 33 (trinta e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.050.000 (um milhão e cinquenta 

mil) habitantes e de até 1.200.000 (um milhão e duzentos mil) habitantes; (Alínea acrescida 

pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

n) 35 (trinta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.200.000 (um milhão e 

duzentos mil) habitantes e de até 1.350.000 (um milhão e trezentos e cinquenta mil) 

habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

o) 37 (trinta e sete) Vereadores, nos Municípios de 1.350.000 (um milhão e trezentos e 

cinquenta mil) habitantes e de até 1.500.000 (um milhão e quinhentos mil) habitantes; (Alínea 

acrescida pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

p) 39 (trinta e nove) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.500.000 (um milhão e 

quinhentos mil) habitantes e de até 1.800.000 (um milhão e oitocentos mil) habitantes; 

(Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

q) 41 (quarenta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.800.000 (um milhão e 

oitocentos mil) habitantes e de até 2.400.000 (dois milhões e quatrocentos mil) habitantes; 

(Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

r) 43 (quarenta e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 2.400.000 (dois milhões e 

quatrocentos mil) habitantes e de até 3.000.000 (três milhões) de habitantes; (Alínea acrescida 

pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

s) 45 (quarenta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 3.000.000 (três milhões) de 

habitantes e de até 4.000.000 (quatro milhões) de habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda 

Constitucional nº 58, de 2009) 

t) 47 (quarenta e sete) Vereadores, nos Municípios de mais de 4.000.000 (quatro milhões) de 

habitantes e de até 5.000.000 (cinco milhões) de habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda 

Constitucional nº 58, de 2009) 

u) 49 (quarenta e nove) Vereadores, nos Municípios de mais de 5.000.000 (cinco milhões) de 

habitantes e de até 6.000.000 (seis milhões) de habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda 

Constitucional nº 58, de 2009) 

v) 51 (cinquenta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 6.000.000 (seis milhões) de 

habitantes e de até 7.000.000 (sete milhões) de habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda 

Constitucional nº 58, de 2009) 

w) 53 (cinquenta e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 7.000.000 (sete milhões) de 

habitantes e de até 8.000.000 (oito milhões) de habitantes; e (Alínea acrescida pela Emenda 

Constitucional nº 58, de 2009) 

x) 55 (cinquenta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 8.000.000 (oito milhões) de 

habitantes; (Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

V - subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais fixados por lei de 

iniciativa da Câmara Municipal, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 

153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

VI - o subsídio dos Vereadores será fixado pelas respectivas Câmaras Municipais em cada 

legislatura para a subseqüente, observado o que dispõe esta Constituição, observados os 

critérios estabelecidos na respectiva Lei Orgânica e os seguintes limites máximos: (Inciso 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 1, de 1992 e  com nova redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 25, de 2000) 
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a) em Municípios de até dez mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores corresponderá 

a vinte por cento do subsídio dos Deputados Estaduais;  (Alínea acrescida pela Emenda 

Constitucional nº 25, de 2000) 

b) em Municípios de dez mil e um a cinqüenta mil habitantes, o subsídio máximo dos 

Vereadores corresponderá a trinta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; (Alínea 

acrescida pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 

c) em Municípios de cinqüenta mil e um a cem mil habitantes, o subsídio máximo dos 

Vereadores corresponderá a quarenta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; (Alínea 

acrescida pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 

d) em Municípios de cem mil e um a trezentos mil habitantes, o subsídio máximo dos 

Vereadores corresponderá a cinqüenta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; 

(Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 

e) em Municípios de trezentos mil e um a quinhentos mil habitantes, o subsídio máximo dos 

Vereadores corresponderá a sessenta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais;  (Alínea 

acrescida pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 

f) em Municípios de mais de quinhentos mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores 

corresponderá a setenta e cinco por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; (Alínea 

acrescida pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 

VII - o total da despesa com a remuneração dos vereadores não poderá ultrapassar o montante 

de cinco por cento da receita do município; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 

1, de 1992) 

VIII - inviolabilidade dos Vereadores por suas opiniões, palavras e votos no exercício do 

mandato e na circunscrição do Município; (Primitivo inciso VI renumerado pela Emenda 

Constitucional nº 1, de 1992) 

IX – proibições e incompatibilidades, no exercício da vereança, similares, no que couber, ao 

disposto nesta Constituição para os membros do Congresso Nacional e, na Constituição do 

respectivo Estado, para os membros da Assembléia Legislativa; (Primitivo inciso VII 

renumerado pela Emenda Constitucional nº 1, de 1992) 

X – julgamento do Prefeito perante o Tribunal de Justiça; (Primitivo inciso VIII renumerado 

pela Emenda Constitucional nº 1, de 1992) 

XI - organização das funções legislativas e fiscalizadoras da Câmara Municipal; (Primitivo 

inciso IX renumerado pela Emenda Constitucional nº 1, de 1992) 

XII - cooperação das associações representativas no planejamento municipal; (Primitivo 

inciso X renumerado pela Emenda Constitucional nº 1, de 1992) 

XIII - iniciativa popular de projetos de lei de interesse específico do Município, da cidade ou 

de bairros, através de manifestação de, pelo menos, cinco por cento do eleitorado; (Primitivo 

inciso XI renumerado pela Emenda Constitucional nº 1, de 1992) 

XIV - perda do mandato do Prefeito, nos termos do art. 28, parágrafo único. (Primitivo inciso 

XII renumerado pela Emenda Constitucional nº 1, de 1992) 

 

Art. 29-A. O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos os subsídios dos 

Vereadores e excluídos os gastos com inativos, não poderá ultrapassar os seguintes 

percentuais, relativos ao somatório da receita tributária e das transferências previstas no § 5º 

do art. 153 e nos arts. 158 e 159, efetivamente realizado no exercício anterior: (“Caput” do 

artigo acrescido pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 

I - 7% (sete por cento) para Municípios com população de até 100.000 (cem mil) habitantes; 

(Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000).e  com nova redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 
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II - 6% (seis por cento) para Municípios com população entre 100.000 (cem mil) e 300.000 

(trezentos mil) habitantes; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000).e  

com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

III - 5% (cinco por cento) para Municípios com população entre 300.001 (trezentos mil e um) 

e 500.000 (quinhentos mil) habitantes; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 25, 

de 2000).e  com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009) 

IV - 4,5% (quatro inteiros e cinco décimos por cento) para Municípios com população entre 

500.001 (quinhentos mil e um) e 3.000.000 (três milhões) de habitantes; (Inciso acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000).e  com nova redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 58, de 2009) 

V - 4% (quatro por cento) para Municípios com população entre 3.000.001 (três milhões e 

um) e 8.000.000 (oito milhões) de habitantes; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 58, de 2009) 

VI - 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento) para Municípios com população acima de 

8.000.001 (oito milhões e um) habitantes. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 

58, de 2009) 

§ 1º A Câmara Municipal não gastará mais de setenta por cento de sua receita com folha de 

pagamento, incluído o gasto com o subsídio de seus Vereadores. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 

§ 2º Constitui crime de responsabilidade do Prefeito Municipal:  

I - efetuar repasse que supere os limites definidos neste artigo;  

II - não enviar o repasse até o dia vinte de cada mês; ou   

III - enviá-lo a menor em relação à proporção fixada na Lei Orçamentária. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 

§ 3º Constitui crime de responsabilidade do Presidente da Câmara Municipal o desrespeito ao 

§ 1º deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000) 

 

Art. 30. Compete aos Municípios:  

I - legislar sobre assuntos de interesse local;  

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;  

III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar suas rendas, sem 

prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei;  

IV - criar, organizar e suprimir Distritos, observada a legislação estadual;  

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços 

públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial;  

VI - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas de 

educação infantil e de ensino fundamental; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 53, de 2006) 

VII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de 

atendimento à saúde da população;  

VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e 

controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano;  

IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a legislação e a 

ação fiscalizadora federal e estadual.  

 

Art. 31. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo municipal, 

mediante controle externo, e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo 

municipal, na forma da lei.  
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§ 1º O controle externo da Câmara Municipal será exercido com o auxílio dos Tribunais de 

Contas dos Estados ou do Município ou dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos 

Municípios, onde houver.  

§ 2º O parecer prévio, emitido pelo órgão competente, sobre as contas que o Prefeito deve 

anualmente prestar, só deixará de prevalecer por decisão de dois terços dos membros da 

Câmara Municipal.  

§ 3º As contas dos Municípios ficarão, durante sessenta dias, anualmente, à disposição de 

qualquer contribuinte, para exame e apreciação, o qual poderá questionar-lhes a legitimidade, 

nos termos da lei.  

§ 4º É vedada a criação de tribunais, Conselhos ou órgãos de contas municipais.  

 

CAPÍTULO V 

DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 

 

Seção I 

Do Distrito Federal 

 

Art. 32. O Distrito Federal, vedada sua divisão em Municípios, reger-se-á por lei orgânica, 

votada em dois turnos com interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços da 

Câmara Legislativa, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta 

Constituição.  

§ 1º Ao Distrito Federal são atribuídas as competências legislativas reservadas aos Estados e 

Municípios.  

§ 2º A eleição do Governador e do Vice-Governador, observadas as regras do art. 77, e dos 

Deputados Distritais coincidirá com a dos Governadores e Deputados Estaduais, para 

mandato de igual duração.  

§ 3º Aos Deputados Distritais e à Câmara Legislativa aplica-se o disposto no art. 27.  

§ 4º Lei federal disporá sobre a utilização, pelo Governo do Distrito Federal, das polícias civil 

e militar e do corpo de bombeiros militar.  

 

Seção II 

Dos Territórios 

 

Art. 33. A lei disporá sobre a organização administrativa e judiciária dos Territórios.  

§ 1º Os Territórios poderão ser divididos em Municípios, aos quais se aplicará, no que couber, 

o disposto no Capítulo IV deste Título.  

§ 2º As contas do Governo do Território serão submetidas ao Congresso Nacional, com 

parecer prévio do Tribunal de Contas da União.  

§ 3º Nos Territórios Federais com mais de cem mil habitantes, além do Governador, nomeado 

na forma desta Constituição, haverá órgãos judiciários de primeira e segunda instâncias, 

membros do Ministério Público e defensores públicos federais; a lei disporá sobre as eleições 

para a Câmara Territorial e sua competência deliberativa.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO V 

DA DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DA SEGURANÇA PÚBLICA 
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Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é 

exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, 

através dos seguintes órgãos:  

I - polícia federal;  

II - polícia rodoviária federal;  

III - polícia ferroviária federal;  

IV - polícias civis;  

V - polícias militares e corpos de bombeiros militares.  

§ 1º A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, organizado e mantido pela 

União e estruturado em carreira, destina-se a: (“Caput” do parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de bens, serviços 

e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas públicas, assim como 

outras infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou internacional e exija repressão 

uniforme, segundo se dispuser em lei;  

II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o contrabando e o 

descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos públicos nas respectivas 

áreas de competência;  

III - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras; (Inciso com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União.  

§ 2º A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela União e 

estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das rodovias 

federais. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 3º A polícia ferroviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela União e 

estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das ferrovias 

federais. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, ressalvada a 

competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, 

exceto as militares.  

§ 5º Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública; aos 

corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a execução de 

atividades de defesa civil.  

§ 6º As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e reserva do 

Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis, aos Governadores dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Territórios.  

§ 7º A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis pela 

segurança pública, de maneira a garantir a eficiência de suas atividades.  

§ 8º Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção de seus bens, 

serviços e instalações, conforme dispuser a lei.  

§ 9º A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos relacionados neste artigo 

será fixada na forma do § 4º do art. 39. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 

19, de 1998) 

§ 10. A segurança viária, exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das 

pessoas e do seu patrimônio nas vias públicas: 

I - compreende a educação, engenharia e fiscalização de trânsito, além de outras atividades 

previstas em lei, que assegurem ao cidadão o direito à mobilidade urbana eficiente; e 
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II - compete, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, aos respectivos 

órgãos ou entidades executivos e seus agentes de trânsito, estruturados em Carreira, na forma 

da lei. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 82, de 2014) 

 

TÍTULO VI 

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

 

CAPÍTULO I 

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 

 

Seção I 

Dos Princípios Gerais 

 

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os 

seguintes tributos:  

I - impostos;  

II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, 

de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua 

disposição;  

III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.  

§ 1º Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo a 

capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, especialmente 

para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e nos 

termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte.  

§ 2º As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO-LEI Nº 3.689, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941 
 

Código de Processo Penal.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da 

Constituição, decreta a seguinte Lei:  

 

LIVRO I 

DO PROCESSO EM GERAL 

 

TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º O processo penal reger-se-á, em todo o território brasileiro, por este Código, 

ressalvados:  

I - os tratados, as convenções e regras de direito internacional;  

II - as prerrogativas constitucionais do Presidente da República, dos ministros de Estado, nos 

crimes conexos com os do Presidente da República, e dos ministros do Supremo Tribunal 

Federal, nos crimes de responsabilidade (Constituição, arts. 86, 89, § 2º, e 100);  

III - os processos da competência da Justiça Militar;  

IV - os processos da competência do tribunal especial (Constituição, art. 122, n. 17);  

V - os processos por crimes de imprensa.  
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Parágrafo único. Aplicar-se-á, entretanto, este Código aos processos referidos nos ns. IV e V, 

quando as leis especiais que os regulam não dispuserem de modo diverso.  

 

Art. 2º A lei processual penal aplicar-se-á desde logo, sem prejuízo da validade dos atos 

realizados sob a vigência da lei anterior.  

 

Art. 3º A lei processual penal admitirá interpretação extensiva e aplicação analógica, bem 

como o suplemento dos princípios gerais de direito.  

 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VIII 

DO JUIZ, DO MINISTÉRIO PÚBLICO, DO ACUSADO E DEFENSOR, 

DOS ASSISTENTES E AUXILIARES DA JUSTIÇA 

 

CAPÍTULO I 

DO JUIZ 

 

Art. 251. Ao juiz incumbirá prover à regularidade do processo e manter a ordem no curso dos 

respectivos atos, podendo, para tal fim, requisitar a força pública.  

 

Art. 252. O juiz não poderá exercer jurisdição no processo em que:  

I - tiver funcionado seu cônjuge ou parente, consangüíneo ou afim, em linha reta ou colateral 

até o 3º grau, inclusive, como defensor ou advogado, órgão do Ministério Público, autoridade 

policial, auxiliar da justiça ou perito;  

II - ele próprio houver desempenhado qualquer dessas funções ou servido como testemunha;  

III - tiver funcionado como juiz de outra instância, pronunciando-se, de fato ou de direito, 

sobre a questão;  

IV - ele próprio ou seu cônjuge ou parente, consangüíneo ou afim em linha reta ou colateral 

até o 3º grau, inclusive, for parte ou diretamente interessado no feito.  

 

Art. 253. Nos juízos coletivos, não poderão servir no mesmo processo os juízes que forem 

entre si parentes, consangüíneos ou afins, em linha reta ou colateral até o 3º grau, inclusive.  

 

Art. 254. O juiz dar-se-á por suspeito, e, se não o fizer, poderá ser recusado por qualquer das 

partes:  

I - se for amigo íntimo ou inimigo capital de qualquer deles;  

II - se ele, seu cônjuge, ascendente ou descendente, estiver respondendo a processo por fato 

análogo, sobre cujo caráter criminoso haja controvérsia;  

III - se ele, seu cônjuge, ou parente, consangüíneo, ou afim, até o terceiro grau, inclusive, 

sustentar demanda ou responder a processo que tenha de ser julgado por qualquer das partes;  

IV - se tiver aconselhado qualquer das partes;  

V - se for credor ou devedor, tutor ou curador, de qualquer das partes;  

VI - se for sócio, acionista ou administrador de sociedade interessada no processo.  

 

Art. 255. O impedimento ou suspeição decorrente de parentesco por afinidade cessará pela 

dissolução do casamento que lhe tiver dado causa, salvo sobrevindo descendentes; mas, ainda 

que dissolvido o casamento sem descendentes, não funcionará como juiz o sogro, o padrasto, 

o cunhado, o genro ou enteado de quem for parte no processo.  
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Art. 256. A suspeição não poderá ser declarada nem reconhecida, quando a parte injuriar o 

juiz ou de propósito der motivo para criá-la.  

 

CAPÍTULO II 

DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

 

Art. 257. Ao Ministério Público cabe: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 

11.719, de 20/6/2008) 

I - promover, privativamente, a ação penal pública, na forma estabelecida neste Código; e  

(Inciso acrescido pela Lei nº 11.719, de 20/6/2008) 

II - fiscalizar a execução da lei. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.719, de 20/6/2008) 

 

Art. 258. Os órgãos do Ministério Público não funcionarão nos processos em que o juiz ou 

qualquer das partes for seu cônjuge, ou parente, consangüíneo ou afim, em linha reta ou 

colateral, até o terceiro grau, inclusive, e a eles se estendem, no que lhes for aplicável, as 

prescrições relativas à suspeição e aos impedimentos dos juízes.  

 

CAPÍTULO III 

DO ACUSADO E SEU DEFENSOR 

 

Art. 259. A impossibilidade de identificação do acusado com o seu verdadeiro nome ou outros 

qualificativos não retardará a ação penal, quando certa a identidade física. A qualquer tempo, 

no curso do processo, do julgamento ou da execução da sentença, se for descoberta a sua 

qualificação, far-se-á a retificação, por termo, nos autos, sem prejuízo da validade dos atos 

precedentes.  

 

Art. 260. Se o acusado não atender à intimação para o interrogatório, reconhecimento ou 

qualquer outro ato que, sem ele, não possa ser realizado, a autoridade poderá mandar conduzi-

lo à sua presença.  

Parágrafo único. O mandado conterá, além da ordem de condução, os requisitos mencionados 

no art. 352, no que lhe for aplicável.  

 

Art. 261. Nenhum acusado, ainda que ausente ou foragido, será processado ou julgado sem 

defensor.  

Parágrafo único. A defesa técnica, quando realizada por defensor público ou dativo, será 

sempre exercida através de manifestação fundamentada. (Parágrafo único acrescido pela Lei 

nº 10.792, de 1/12/2003) 

 

Art. 262. Ao acusado menor dar-se-á curador.  

 

Art. 263. Se o acusado não o tiver, ser-lhe-á nomeado defensor pelo juiz, ressalvado o seu 

direito de, a todo tempo, nomear outro de sua confiança, ou a si mesmo defender-se, caso 

tenha habilitação.  

Parágrafo único. O acusado, que não for pobre, será obrigado a pagar os honorários do 

defensor dativo, arbitrados pelo juiz.  

 

Art. 264. Salvo motivo relevante, os advogados e solicitadores serão obrigados, sob pena de 

multa de cem a quinhentos mil-réis, a prestar seu patrocínio aos acusados, quando nomeados 

pelo Juiz.  
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Art. 265. O defensor não poderá abandonar o processo senão por motivo imperioso, 

comunicado previamente o juiz, sob pena de multa de 10 (dez) a 100 (cem) salários mínimos, 

sem prejuízo das demais sanções cabíveis. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 

11.719, de 20/6/2008) 

§ 1º A audiência poderá ser adiada se, por motivo justificado, o defensor não puder 

comparecer. (Parágrafo único transformado em § 1º e com nova redação dada pela Lei nº 

11.719, de 20/6/2008) 

§ 2º Incumbe ao defensor provar o impedimento até a abertura da audiência. Não o fazendo, o 

juiz não determinará o adiamento de ato algum do processo, devendo nomear defensor 

substituto, ainda que provisoriamente ou só para o efeito do ato. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 11.719, de 20/6/2008) 

 

Art. 266. A constituição de defensor independerá de instrumento de mandato, se o acusado o 

indicar por ocasião do interrogatório.  

 

Art. 267. Nos termos do art. 252, não funcionarão como defensores os parentes do juiz.  

 

CAPÍTULO IV 

DOS ASSISTENTES 

 

Art. 268. Em todos os termos da ação pública, poderá intervir, como assistente do Ministério 

Público, o ofendido ou seu representante legal, ou, na falta, qualquer das pessoas mencionadas 

no art. 31.  

 

Art. 269. O assistente será admitido enquanto não passar em julgado a sentença e receberá a 

causa no estado em que se achar.  

 

Art. 270. O co-réu no mesmo processo não poderá intervir como assistente do Ministério 

Público.  

 

Art. 271. Ao assistente será permitido propor meios de prova, requerer perguntas às 

testemunhas, aditar o libelo e os articulados, participar do debate oral e arrazoar os recursos 

interpostos pelo Ministério Público, ou por ele próprio, nos casos dos arts. 584, § 1º, e 598.  

§ 1º O juiz, ouvido o Ministério Público, decidirá acerca da realização das provas propostas 

pelo assistente.  

§ 2º O processo prosseguirá independentemente de nova intimação do assistente, quando este, 

intimado, deixar de comparecer a qualquer dos atos da instrução ou do julgamento, sem 

motivo de força maior devidamente comprovado.  

 

Art. 272. O Ministério Público será ouvido previamente sobre a admissão do assistente.  

 

Art. 273. Do despacho que admitir, ou não, o assistente, não caberá recurso, devendo, 

entretanto, constar dos autos o pedido e a decisão.  

 

CAPÍTULO V 

DOS FUNCIONÁRIOS DA JUSTIÇA 

 

Art. 274. As prescrições sobre suspeição dos juízes estendem-se aos serventuários e 

funcionários da justiça, no que lhes for aplicável.  
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CAPÍTULO VI 

DOS PERITOS E INTÉRPRETES 

 

Art. 275. O perito, ainda quando não oficial, estará sujeito à disciplina judiciária.  

 

Art. 276. As partes não intervirão na nomeação do perito.  

 

Art. 277. O perito nomeado pela autoridade será obrigado a aceitar o encargo, sob pena de 

multa de cem a quinhentos mil-réis, salvo escusa atendível.  

Parágrafo único. Incorrerá na mesma multa o perito que, sem justa causa, provada 

imediatamente:  

a) deixar de acudir à intimação ou ao chamado da autoridade;   

b) não comparecer no dia e local designados para o exame;   

c) não der o laudo, ou concorrer para que a perícia não seja feita, nos prazos estabelecidos.   

 

Art. 278. No caso de não-comparecimento do perito, sem justa causa, a autoridade poderá 

determinar a sua condução.  

 

Art. 279. Não poderão ser peritos:  

I - os que estiverem sujeitos à interdição de direito mencionada nos ns. I e IV do art. 69 do 

Código Penal;  

II - os que tiverem prestado depoimento no processo ou opinado anteriormente sobre o objeto 

da perícia;  

III - os analfabetos e os menores de 21 anos.  

 

Art. 280. É extensivo aos peritos, no que lhes for aplicável, o disposto sobre suspeição dos 

juízes.  

 

Art. 281. Os intérpretes são, para todos os efeitos, equiparados aos peritos.  

 

TÍTULO IX 

DA PRISÃO, DAS MEDIDAS CAUTELARES E DA LIBERDADE PROVISÓRIA 

(Título com redação dada pela Lei nº 12.403, de 4/5/2011, em vigor a partir de 4/7/2011) 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 282. As medidas cautelares previstas neste Título deverão ser aplicadas observando-se a: 

(“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.403, de 4/5/2011, em vigor a partir de 

4/7/2011) 

I - necessidade para aplicação da lei penal, para a investigação ou a instrução criminal e, nos 

casos expressamente previstos, para evitar a prática de infrações penais; (Inciso acrescido 

pela Lei nº 12.403, de 4/5/2011, em vigor a partir de 4/7/2011) 

II - adequação da medida à gravidade do crime, circunstâncias do fato e condições pessoais do 

indiciado ou acusado. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.403, de 4/5/2011, em vigor a partir de 

4/7/2011) 

§ 1º As medidas cautelares poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 12.403, de 4/5/2011, em vigor a partir de 4/7/2011) 

§ 2º As medidas cautelares serão decretadas pelo juiz, de ofício ou a requerimento das partes 

ou, quando no curso da investigação criminal, por representação da autoridade policial ou 
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mediante requerimento do Ministério Público. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.403, de 

4/5/2011, em vigor a partir de 4/7/2011) 

§ 3º Ressalvados os casos de urgência ou de perigo de ineficácia da medida, o juiz, ao receber 

o pedido de medida cautelar, determinará a intimação da parte contrária, acompanhada de 

cópia do requerimento e das peças necessárias, permanecendo os autos em juízo. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 12.403, de 4/5/2011, em vigor a partir de 4/7/2011) 

§ 4º No caso de descumprimento de qualquer das obrigações impostas, o juiz, de ofício ou 

mediante requerimento do Ministério Público, de seu assistente ou do querelante, poderá 

substituir a medida, impor outra em cumulação, ou, em último caso, decretar a prisão 

preventiva (art. 312, parágrafo único). (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.403, de 4/5/2011, 

em vigor a partir de 4/7/2011) 

§ 5º O juiz poderá revogar a medida cautelar ou substituí-la quando verificar a falta de motivo 

para que subsista, bem como voltar a decretá-la, se sobrevierem razões que a justifiquem. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.403, de 4/5/2011, em vigor a partir de 4/7/2011) 

§ 6º A prisão preventiva será determinada quando não for cabível a sua substituição por outra 

medida cautelar (art. 319). (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.403, de 4/5/2011, em vigor a 

partir de 4/7/2011) 

 

Art. 283. Ninguém poderá ser preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada da autoridade judiciária competente, em decorrência de sentença condenatória 

transitada em julgado ou, no curso da investigação ou do processo, em virtude de prisão 

temporária ou prisão preventiva. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.403, de 

4/5/2011, em vigor a partir de 4/7/2011) 

§ 1º As medidas cautelares previstas neste Título não se aplicam à infração a que não for 

isolada, cumulativa ou alternativamente cominada pena privativa de liberdade. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 12.403, de 4/5/2011, em vigor a partir de 4/7/2011) 

§ 2º A prisão poderá ser efetuada em qualquer dia e a qualquer hora, respeitadas as restrições 

relativas à inviolabilidade do domicílio. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.403, de 

4/5/2011, em vigor a partir de 4/7/2011) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998 
 

Dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis, conforme 

determina o parágrafo único do art. 59 da Constituição Federal, e estabelece normas para a 

consolidação dos atos normativos que menciona. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar: 

 

................................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO II 

DAS TÉCNICAS DE ELABORAÇÃO, REDAÇÃO E ALTERAÇÃO DAS LEIS 

..................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Da Articulação e da Redação das Leis 
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Art. 10. Os textos legais serão articulados com observância dos seguintes princípios: 

I - a unidade básica de articulação será o artigo, indicado pela abreviatura "Art.", seguida de 

numeração ordinal até o nono e cardinal a partir deste; 

II - os artigos desdobrar-se-ão em parágrafos ou em incisos; os parágrafos em incisos, os 

incisos em alíneas e as alíneas em itens; 

III - os parágrafos serão representados pelo sinal gráfico "§", seguido de numeração ordinal 

até o nono e cardinal a partir deste, utilizando-se, quando existente apenas um, a expressão 

"parágrafo único" por extenso; 

IV - os incisos serão representados por algarismos romanos, as alíneas por letras minúsculas e 

os itens por algarismos arábicos; 

V - o agrupamento de artigos poderá constituir Subseções; o de Subseções, a Seção; o de 

Seções, o Capítulo; o de Capítulos, o Título; o de Títulos, o Livro e o de Livros, a Parte; 

VI - os Capítulos, Títulos, Livros e Partes serão grafados em letras maiúsculas e identificados 

por algarismos romanos, podendo estas últimas desdobrar-se em Parte Geral e Parte Especial 

ou ser subdivididas em partes expressas em numeral ordinal, por extenso; 

VII - as Subseções e Seções serão identificadas em algarismos romanos, grafadas em letras 

minúsculas e postas em negrito ou caracteres que as coloquem em realce; 

VIII - a composição prevista no inciso V poderá também compreender agrupamentos em 

Disposições Preliminares, Gerais, Finais ou Transitórias, conforme necessário. 

 

Art. 11. As disposições normativas serão redigidas com clareza, precisão e ordem lógica, 

observadas, para esse propósito, as seguintes normas:  

I - para a obtenção de clareza: 

a) usar as palavras e as expressões em seu sentido comum, salvo quando a norma versar sobre 

assunto técnico, hipótese em que se empregará a nomenclatura própria da área em que se 

esteja legislando; 

b) usar frases curtas e concisas; 

c) construir as orações na ordem direta, evitando preciosismo, neologismo e adjetivações 

dispensáveis; 

d) buscar a uniformidade do tempo verbal em todo o texto das normas legais, dando 

preferência ao tempo presente ou ao futuro simples do presente; 

e) usar os recursos de pontuação de forma judiciosa, evitando os abusos de caráter estilístico; 

II - para a obtenção de precisão: 

a) articular a linguagem, técnica ou comum, de modo a ensejar perfeita compreensão do 

objetivo da lei e a permitir que seu texto evidencie com clareza o conteúdo e o alcance que o 

legislador pretende dar à norma; 

b) expressar a idéia, quando repetida no texto, por meio das mesmas palavras, evitando o 

emprego de sinonímia com propósito meramente estilístico; 

c) evitar o emprego de expressão ou palavra que confira duplo sentido ao texto; 

d) escolher termos que tenham o mesmo sentido e significado na maior parte do território 

nacional, evitando o uso de expressões locais ou regionais; 

e) usar apenas siglas consagradas pelo uso, observado o princípio de que a primeira referência 

no texto seja acompanhada de explicitação de seu significado; 

f) grafar por extenso quaisquer referências a números e percentuais, exceto data, número de 

lei e nos casos em que houver prejuízo para a compreensão do texto; (Alínea com redação 

dada pela Lei Complementar nº 107, de 26/4/2001) 

g) indicar, expressamente o dispositivo objeto de remissão, em vez de usar as expressões 

‘anterior’, ‘seguinte’ ou equivalentes; (Alínea acrescida pela Lei Complementar nº 107, de 

26/4/2001) 

III - para a obtenção de ordem lógica: 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=350137&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=350137&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=350137&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=350137&seqTexto=1&PalavrasDestaque=


31 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_3630 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PEC 117-A/2015 

a) reunir sob as categorias de agregação - subseção, seção, capítulo, título e livro - apenas as 

disposições relacionadas com o objeto da lei; 

b) restringir o conteúdo de cada artigo da lei a um único assunto ou princípio; 

c) expressar por meio dos parágrafos os aspectos complementares à norma enunciada no 

caput do artigo e as exceções à regra por este estabelecida; 

d) promover as discriminações e enumerações por meio dos incisos, alíneas e itens. 

 

Seção III 

Da Alteração das Leis 

 

Art. 12. A alteração da lei será feita: 

I - mediante reprodução integral em novo texto, quando se tratar de alteração considerável; 

II – mediante revogação parcial; (Inciso com redação dada pela Lei Complementar nº 107, de 

26/4/2001) 

III - nos demais casos, por meio de substituição, no próprio texto, do dispositivo alterado, ou 

acréscimo de dispositivo novo, observadas as seguintes regras: 

a) (Revogada pela Lei Complementar nº 107, de 26/4/2001) 

b) é vedada, mesmo quando recomendável, qualquer renumeração de artigos e de unidades 

superiores ao artigo, referidas no inciso V do art. 10, devendo ser utilizado o mesmo número 

do artigo ou unidade imediatamente anterior, seguido de letras maiúsculas, em ordem 

alfabética, tantas quantas forem suficientes para identificar os acréscimos; (Alínea com 

redação dada pela Lei Complementar nº 107, de 26/4/2001) 

c) é vedado o aproveitamento do número de dispositivo revogado, vetado, declarado 

inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal ou de execução suspensa pelo Senado Federal 

em face de decisão do Supremo Tribunal Federal, devendo a lei alterada manter essa 

indicação, seguida da expressão ‘revogado’, ‘vetado’, ‘declarado inconstitucional, em 

controle concentrado, pelo Supremo Tribunal Federal’, ou ‘execução suspensa pelo Senado 

Federal, na forma do art. 52, X, da Constituição Federal’; (Alínea com redação dada pela Lei 

Complementar nº 107, de 26/4/2001) 

d) é admissível a reordenação interna das unidades em que se desdobra o artigo, 

identificando-se o artigo assim modificado por alteração de redação, supressão ou acréscimo 

com as letras ‘NR’ maiúsculas, entre parênteses, uma única vez ao seu final, obedecidas, 

quando for o caso, as prescrições da alínea "c". (Alínea com redação dada pela Lei 

Complementar nº 107, de 26/4/2001) 

Parágrafo único. O termo ‘dispositivo’ mencionado nesta Lei refere-se a artigos, parágrafos, 

incisos, alíneas ou itens. (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 107, de 26/4/2001) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

I – RELATÓRIO 

Pela presente proposição, pretende-se desvincular a perícia 

criminal das Polícias civis e federal, sob o argumento de que tal desvinculação 

aumentaria a taxa de esclarecimento de homicídios no país. 
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A desvinculação da perícia oficial das estruturas orgânicas das 

polícias civis e federal são medidas urgentes de modernização da segurança pública 

brasileira, como forma de incrementar sua organização, assegurando uma gestão 

mais qualificada e específica da sua atividade. Ações essas que contribuem para 

uma produção isenta e qualificada da prova material, homenageando os princípios 

do contraditório e da ampla defesa, assim como se harmonizam com os preceitos 

dos direitos humanos. 

A proposição foi distribuída à esta douta CCJC – Comissão de 

Constituição e Justiça e de Cidadania, onde aguarda parecer acerca de sua 

admissibilidade no prazo do regime especial de tramitação previsto no RICD – 

Regimento Interno da Câmara dos Deputados - para este tipo de proposição. 

É o relatório. 

II - VOTO DA RELATORA 

De início, observa-se que a proposição obedece ao requisito 

do quórum mínimo de subscritores exigido pelo art. 60, I, da CF, como atesta o 

órgão técnico da Casa. 

Também não vigoram no país nenhuma das circunstâncias 

excepcionais elencadas no § 1º do art. 60 da CF - o que impediria a alteração do 

texto constitucional - a saber: Intervenção federal, estados de defesa ou de sítio. 

Outrossim, são respeitadas as chamadas cláusulas pétreas da 

Lei Maior, constantes dos incisos I a IV do § 4º do mesmo art. 60 da CF. Transcreve-

se: 

“§ 4º Não será objeto de deliberação a proposta de 

emenda tendente a abolir: 

I - a forma federativa de Estado; 

II - o voto direto, secreto, universal e periódico; 

III - a separação dos Poderes; 

IV - os direitos e garantias individuais.” 

No que concerne, pois, à análise material da proposição em 

apreço, nada há que impeça sua admissibilidade.   
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É sabido de todos que a análise do mérito da proposição 

extrapola o exame de admissibilidade do qual se incumbe esta Comissão de 

Constituição e Justiça e de Cidadania, e deve ficar reservada à Comissão Especial a 

ser constituída, nos termos regimentais, com esse fim específico (RICD, art. 202, 

§2º).  

Sob a ótica constitucional, cumpre observar que a Segurança 

Pública é dever do Estado, a quem cabe preservar a ordem pública, a incolumidade 

das pessoas e do patrimônio. Nesse sentido, a busca pelo aperfeiçoamento da 

estrutura da Segurança Pública merece aplausos.   

Ademais, observa-se que a proposição em exame é oriunda de 

uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) que investigou o problema da 

violência contra jovens negros e pobres do Brasil, ouviu movimentos sociais, vítimas 

e parentes de violência, além de gestores da Segurança Pública. Reconhece-se, em 

particular, o elevado grau de legitimidade da proposta, que busca, sobretudo, 

fortalecer o conhecimento científico em prol do esclarecimento de crimes. 

Cabe notar, por fim, que a proposição tem problemas de 

técnica legislativa que deverão ser solucionados na oportunidade própria. 

Assim, votamos pela admissibilidade da PEC n° 117/15. 

É o voto. 

Sala da Comissão, 17 de novembro de 2015. 

Deputada SORAYA SANTOS 

Relatora 

 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em 
reunião ordinária realizada hoje, opinou pela admissibilidade da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 117/2015, nos termos do Parecer da Relatora, Deputada 
Soraya Santos.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Osmar Serraglio - Presidente, Rodrigo Pacheco, Cristiane 
Brasil e Covatti Filho - Vice-Presidentes, Alessandro Molon, Antonio Bulhões, Arthur 
Lira, Betinho Gomes, Bruno Covas, Capitão Augusto, Carlos Bezerra, Chico Alencar, 
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Delegado Éder Mauro, Delegado Edson Moreira, Delegado Waldir, Domingos Neto, 
Esperidião Amin, Fábio Ramalho, Fábio Sousa, Fausto Pinato, Félix Mendonça 
Júnior, João Campos, João Fernando Coutinho, Jorginho Mello, José Carlos Aleluia, 
José Fogaça, Jozi Araújo, Júlio Delgado, Jutahy Junior, Lincoln Portela, Luiz Couto, 
Marcos Rogério, Maria do Rosário, Paes Landim, Patrus Ananias, Paulo Abi-Ackel, 
Paulo Freire, Paulo Magalhães, Paulo Pereira da Silva, Paulo Teixeira, Ronaldo 
Fonseca, Rubens Bueno, Rubens Otoni, Rubens Pereira Júnior, Soraya Santos, 
Tadeu Alencar, Thiago Peixoto, Valmir Prascidelli, Vitor Valim, Ana Perugini, Arnaldo 
Faria de Sá, Daniel Coelho, Dr. Sinval Malheiros, Hildo Rocha, Hugo Leal, Laercio 
Oliveira, Odelmo Leão, Pastor Eurico, Pauderney Avelino, Pr. Marco Feliciano, 
Ricardo Tripoli, Rodrigo de Castro, Sandro Alex, Sergio Souza, Sóstenes Cavalcante 
e Vicentinho.  

Sala da Comissão, em 18 de outubro de 2016.  

 

Deputado OSMAR SERRAGLIO  

Presidente  
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